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    1. INTRODUÇÃO




    Os recursos hídricos são um assunto abrangente e marcado pela questão de escassez e má distribuição, bem como associado às demandas de atividades econômicas, abastecimento de cidadãos e atividades produtivas (FERRÃO et al., 2019). Aliado a isso, ao longo dos anos temos enfrentado crises hídricas cada vez mais intensas, e isso gera uma cobrança por parte da sociedade para que os recursos hídricos sejam gerenciados de uma maneira mais eficiente e sustentável.




    Tendo em vista essa necessidade de gestão dos recursos hídricos, no Brasil foi promulgada a Lei nº 9.433/97, instituindo a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) a fim de garantir o fornecimento de água em qualidade e quantidade necessária à sociedade, além do uso consciente dos recursos hídricos, almejando o desenvolvimento sustentável e buscando evitar eventos hidrológicos críticos (ANA, 2016a). Essa Lei tem como fundamento o uso prioritário dos recursos hídricos, em cenário de escassez, para o consumo humano e a dessedentação animal, bem como, estabelece que a bacia hidrográfica é unidade territorial para a execução da PNRH e exercício do SINGREH (BRASIL, 1997).




    No Brasil, a região Nordeste é uma das mais problemáticas no que se refere a esses cenários de escassez, tendo em vista que a região dispõe de uma grande faixa territorial semiárida, onde as chuvas são bastante irregulares a nível espaçotemporal, e apresenta altas taxas de evaporação e baixos índices pluviométricos quando comparado com o resto do Brasil. (FERREIRA et al., 2018; VIEIRA, 1996).




    Uma das soluções apresentadas para minimizar esse problema foi a construção de reservatórios para armazenamento da água, que, basicamente, tem como princípio de funcionamento a formação de reservas no período das chuvas e o uso dessas reservas no período de escassez (LANNA, 1997; VIANNA JUNIOR e LANNA, 2002).




    Reis et al. (2019) destacam que, ao longo dos anos, a construção de reservatórios, por si só, não resolveu o problema da escassez de água na região. Fato constatado entre os anos de 2012 e 2018, no qual diversos reservatórios dessa região Nordeste passaram por um decréscimo em seu estoque, proporcionando uma situação de crise hídrica aguda (ANA, 2021).




    Um exemplo disso foram os reservatórios Estevão Marinho (Coremas), Mãe D’Água e Armando Ribeiro Gonçalves, situados na bacia do rio Piancó-Piranhas-Açu, que tiveram problemas com suas recargas, em especial nos anos de seca compreendidos entre 2012 e 2019, o que proporcionou a redução da disponibilidade hídrica e o aumento de conflitos entre os usuários, bem como os estados da Paraíba e Rio Grande do Norte, devido à necessidade de priorizar algumas demandas e restringir outras já existentes (ANA, 2019a).




    Em setembro de 2016 o reservatório Coremas atingiu o volume morto, sendo que em 11 de fevereiro de 2017 o volume de água do reservatório era de 14,112 hm³ (menor volume de água da série histórica), equivalente a 2,39% da capacidade de armazenamento do reservatório (AESA, 2022).




    Segundo Reis et al. (2019), as dificuldades provenientes da escassez hídrica poderiam ser amenizadas com uma melhor utilização das águas dos reservatórios integrada a uma análise de seus comportamentos através de indicadores de sustentabilidade precisos, sendo primordial a existência de uma operação eficaz nesses reservatórios do semiárido nordestino.




    Modelos de simulação são muito utilizados para investigação de sistemas complexos em recursos hídricos (AMORIM, 2019). Tais modelos de simulação podem ser definidos como uma demonstração de um sistema físico com o intuito de prever sua atuação dentro de certo grupo de circunstâncias (SANTOS, 2011).




    De acordo com Silva e Vieira (2017), com o uso desses modelos matemáticos pode-se constatar um cenário ótimo ou ideal de destinação de água para cada tipo de demanda, priorizando um setor em relação ao racionamento em outro, elaborar simulações com diversas situações de disponibilidade hídrica, seja de cheia ou de seca, promovendo assim um melhor gerenciamento dos recursos hídricos e auxiliando os gestores na tomada de decisão mais propícia para cada situação, evitando decisões incertas que prejudiquem a sociedade.




    O ACQUANET é um desses modelos mais empregados na temática de recursos hídricos, pois trata-se de um modelo de redes de fluxo que utiliza métodos de simulação de bacias hidrográficas, sendo possível montar redes com uma grande quantidade de reservatórios, demandas e trechos de canais, caracterizando o problema em estudo de maneira bem especificada (ACQUANET, 2015).




    Nesse contexto, o trabalho proposto tem como problemática a seguinte questão: De que forma o sistema hídrico Curema – Mãe D’Água, situado na Bacia do Rio Piancó-Piranhas-Açu, no semiárido do estado da Paraíba, consegue atender às suas demandas de maneira sustentável?




    1.1. Objetivos




    1.1.1. Geral




    Avaliar a sustentabilidade do uso dos recursos hídricos no sistema hídrico Curema – Mãe D’Água quanto ao atendimento dos seus múltiplos usos, considerando a operação conjunta dos reservatórios e o incremento da vazão oriunda do Projeto de Integração do Rio São Francisco (PISF).




    1.1.2. Específicos




    • Diagnosticar os principais usos da água no sistema;




    • Propor cenários com vistas à operação do sistema de modo a definir prioridades de atendimento, visando promover o uso eficiente da água;




    • Operar o sistema hídrico utilizando o modelo de simulação ACQUANET avaliando o comportamento operacional para cada cenário com base em indicadores de desempenho; e




    • Avaliar o comportamento do sistema com o incremento da vazão exógena advinda do Projeto de Integração do Rio São Francisco no sistema Engenheiro Ávidos e São Gonçalo e no rio Piancó.




    1.2. Justificativa




    Desde o ano de 2012 até o ano de 2019, a bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu vem passando por uma seca rigorosa, o que proporcionou um impacto na recarga dos principais reservatórios, dentre eles Coremas e Mãe D’Água, levando à redução contínua da disponibilidade hídrica e ao aumento de conflitos entre os usuários, uma vez que foi necessário priorizar algumas demandas e restringir outras (ANA, 2019a).




    Ademais, levantamentos batimétricos realizados pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) nos meses de novembro e dezembro de 2013 constaram que os reservatórios de Coremas e Mãe D’Água foram estimados em torno de 14,7% ínfero à capacidade de seu projeto realizado há cerca de 50 anos (ANA, 2021). A gestão desses reservatórios se torna preocupante principalmente por compreender 24 reservatórios de montantes responsáveis pelo abastecimento de diversos municípios e seis perímetros de irrigação (AMORIM, 2019).




    Em 2015, devido ao baixo volume de água nos reservatórios, em reunião do Comitê da Bacia Hidrográfica Piranhas-Açu, foi proibida a irrigação e a pesca na região, medida que afetou aproximadamente 115 mil pessoas, trazendo um grande prejuízo à cidade de Coremas e às circunvizinhas (ANA proíbe..., 2015).




    Essa medida foi expedida através da resolução conjunta ANA/IGARN-RN/AESA-PB nº 640, que proibiu a captação de água para as finalidades de irrigação e aquicultura (carcinicultura, piscicultura e demais usos aquícolas) no trecho do Rio Piancó a jusante do reservatório Coremas e no rio Piranhas-Açu, no trecho entre a confluência com o Rio Piancó e o reservatório Armando Ribeiro Gonçalves, a partir do dia 1º de julho de 2015 (ANA, 2015).




    Em 2016, através da resolução conjunta ANA/IGARN-RN/AESA-PB nº 1.396, foi interrompida a captação de água nos trechos a jusante dos reservatórios de Coremas e Mãe D’Água para todas as finalidades, exceto de consumo humano e dessedentação animal (ANA, 2016b).




    É possível observar ainda que o volume dos reservatórios Coremas e Mãe D’Água, conforme figuras 1 e 2, disponibilizado pela Agência Executiva de Gestão das Águas (AESA), apresentou um período crítico, devido à seca, compreendido entre os anos de 2014 e 2019, em que o reservatório de Coremas chegou a atingir um volume de 2,43% de seu total em janeiro de 2017, enquanto Mãe D’Água, em janeiro de 2018, alcançou a marca de 2,75% de sua capacidade total.




    Figura 1 – Volume do reservatório Coremas nos últimos anos
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    Fonte: AESA, 2022.




    Figura 2 – Volume do reservatório Mãe D’Água nos últimos anos
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    Fonte: AESA, 2022.




    O sistema é responsável por abastecer demandas de criação animal, abastecimento rural e indústrias. No âmbito de sistemas agroindustriais, segundo a NT nº 15/2019/COMAR/SRE, a agricultura irrigada consiste em empreendimentos difusos ao longo dos Rios Piancó, Piranhas e do Canal da Redenção, que abastece o Perímetro Irrigado Várzeas de Sousa (PIVAS), onde foi identificada a existência de 865 empreendimentos de irrigação com captação direta nos Rios Piancó e Piranhas, perfazendo uma área irrigada potencial de 4.061 ha. Já referente ao Canal da Redenção e ao PIVAS, há uma área irrigável de 4.391 ha, onde 210 ha são distribuídos ao longo do canal, atendendo a 98 usuários (ANA, 2019a).




    Com essa redução do volume dos reservatórios e com a proibição de atendimento às demandas relacionadas aos sistemas agroindustriais, torna-se perceptível o quanto todos os envolvidos com esse processo sofreram neste período, seja o pequeno agricultor que perdeu suas plantações e ficou incapacitado de produzir, sejam as indústrias que não dispunham de água ou tiveram que aumentar seus custos para adquiri-la, enfim, os impactos foram de grande magnitude.




    Diante do exposto, fica evidente que a região compreendida por esse estudo apresenta problemas com relação a sua disponibilidade hídrica para atendimento de todas as suas demandas, com isso, essa pesquisa se justifica pela importância em utilizar-se de um bom gerenciamento desses recursos a fim de garantir a sustentabilidade hídrica desse sistema.


  




  

    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1. Sustentabilidade Hídrica




    De acordo com Ribeiro e Pizzo (2011), a sustentabilidade dos recursos hídricos surge quando se atinge o ponto de equilíbrio entre a necessidade e disponibilidade de tais recursos, de modo que o consumo seja significativamente inferior ou compatível com a quantidade de recarga recebida. Ademais, a sustentabilidade está diretamente relacionada ao crescimento da eficiência do uso dos recursos naturais, especialmente da água, cuja responsabilidade deve ser do poder público e dos produtores (ANA, 2020).




    Para se fazer cumprir a sustentabilidade hídrica, é necessário primeiramente o alcance de alguns fatores como o acesso universal a água potável, saneamento, higiene, qualificação e preservação do uso para fins econômicos e residuais, bem como o fortalecimento da governança hídrica equitativa, participativa e responsável, além da redução de riscos de desastres naturais causados pela ação humana através do mau gerenciamento hídrico (WANG et al., 2015).




    Para Plummer et al. (2012), a concepção a respeito da sustentabilidade hídrica deve ser feita de forma abrangente, em que os gestores devem analisar a vulnerabilidade da água considerando os aspectos sociais, econômicos e ambientais. Dessa forma, é determinada aos Estados a garantia de água para a sociedade bem como a boa gestão desse recurso e sua distribuição de forma equitativa e suficiente para o consumo (NOSCHANG; SCHELEDER, 2018).




    Com essa finalidade, surge a criação de leis, diretrizes, órgãos competentes, dentre outras formas de gerenciar e preservar esse bem comum a todos. E dentro desse contexto, no fim do século XX, muitos países iniciaram a implantação de novas iniciativas na legislação de recursos hídricos e na disposição institucional, que foram provenientes do reconhecimento de que sem essas ações é impossível implantar os avanços tecnológicos e da participação social (TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2011).




    No Brasil, essa legislação dos recursos hídricos teve início em 1934 com o Código das Águas, através do Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934. Para Souza e Moraes (2016), esse decreto foi o marco legal do gerenciamento dos recursos hídricos no país, especialmente por conta de que as constituições anteriores e as demais normas infraconstitucionais tratavam sobre conceitos distintos, como domínio, propriedade e competências legislativas.




    Esse Código visou introduzir o regime jurídico das águas no Brasil, em que tratou sobre sua classificação, sua utilização e sobre o aproveitamento do potencial hidráulico, determinando as restrições administrativas de interesse público, tratando ainda, de forma pioneira, sobre os primeiros instrumentos legais para cobrança pelo uso da água (SANTIN; GOELLNER, 2013).




    Com a crescente preocupação, não só com os recursos hídricos, mas com o meio ambiente como um todo desde a década de 70 na reunião de Estocolmo, houve uma necessidade de melhorar a legislação vigente no Brasil. Com isso, na criação da Constituição Federal, em 1988, houve um capítulo designado para o meio ambiente, que em seu art. 225 dispõe que um meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito de todos e é um bem de uso comum do povo, sendo responsabilidade do Poder Público e da coletividade a sua preservação para as gerações atuais e futuras (BRASIL, 1988).




    Para Soares (2015), este artigo manteve o domínio da água da forma que se caracterizava no direito brasileiro, bem como, era evidente que a criação da Lei Magna do país seria sucedida pela criação do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SINGREH), que foi realmente efetivado nove anos após, e ainda, relatou a importância que o gerenciamento dos recursos hídricos tinha para o Governo Federal, que criou a Secretaria dos Recursos Hídricos em 1995, ou seja, um órgão federal com incumbência de gerenciar as águas.




    A criação do SINGREH veio com a promulgação da Lei Federal nº 9.433/97, que também instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, que estabelece a água como um bem de domínio público, dotada de valor econômico. Trata ainda que, em casos de escassez, a prioridade de uso será para consumo humano e dessedentação animal, bem como, sua gestão deve ser descentralizada e sempre buscando o uso múltiplo das águas e por fim, estabeleceu a bacia hidrográfica como unidade territorial para implementação da PNRH (BRASIL, 1997).




    Com a publicação da Lei 9.433/97, Souza e Moraes (2016) externam o cuidado do legislador com o desenvolvimento sustentável e a gestão integrada dos recursos hídricos, quando certificaram o envolvimento dos usuários e da sociedade, buscando garantir a oferta da água com qualidade e quantidade suficiente para as gerações atuais e futuras, além de assegurar o uso múltiplo das águas, o que torna a referida lei um mecanismo fundamental de planejamento e exploração das águas.




    Seguindo a criação da Lei 9.433/97 veio a criação da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), que foi concebida através da Lei 9.984 de 17 de julho de 2000, a qual considera a ANA como uma autarquia sob regime especial, com autonomia financeira e administrativa, vinculada ao Ministério de Desenvolvimento Regional, integrante do SINGREH e responsável pela implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e pela instauração de normas de referência para estruturação dos serviços públicos de saneamento básico (BRASIL, 2000).




    Para Soares (2015), em 1999 já se tratava a respeito da criação da ANA, porém só foi realmente efetivada em 2000 e só começou a atuar em 2001, uma vez que a diretoria tomou posse nos dias finais de 2000, devendo atuar na supervisão da PNRH e no manejo e análise das atividades provenientes da execução da legislação hídrica federal, logo, é responsabilidade da ANA a organização e mobilização da sociedade, bem como a verificação das necessidades dos comitês.




    Diante do exposto, observa-se que são várias as ferramentas para gerenciar os recursos hídricos, sendo fundamental a participação de todos os envolvidos, com a finalidade maior de promover a sustentabilidade hídrica, garantindo, assim, o atendimento a todas as demandas com água de qualidade.




    2.2. Planejamento de Sistemas de Recursos Hídricos




    A escassez de água é um grave problema enfrentado pela região semiárida do Nordeste, limitando o desenvolvimento social e econômico dessa região, onde várias cidades estão operando sob um sistema de racionamento e à beira do colapso hídrico, sendo intensificado pelo crescimento populacional, das atividades industriais e agrícolas, bem como o aumento da poluição, desmatamento e alterações hídricas (FARIAS et al., 2017).




    Para Santos et al. (2011), o planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos é crucial na determinação de condutas para o controle, aproveitamento e preservação desses recursos, em especial em regiões que enfrentam escassez hídrica.




    A análise de sistemas de recursos hídricos é definida como as ferramentas e os fundamentos utilizados para examinar a estruturação e o desempenho de sistemas complexos, tais sistemas são caracterizados por um conjunto de componentes de natureza interdisciplinar que estão correlacionados (SANTOS, 2011).




    Com a complexidade da solução de problemas ligados a sistemas de recursos hídricos e com os mais diversos avanços tecnológicos, Brito (2019) afirma que a representação da realidade via modelos matemáticos e ferramentas computacionais está sendo cada vez mais aplicada, com a finalidade de assessorar no planejamento, gerenciamento e tomada de decisões para atendimento dos padrões quali-quantitativos exigidos.




    Buscando a eficácia no atendimento das necessidades hídricas, torna-se primordial o planejamento e o gerenciamento dos recursos hídricos, e uma ferramenta para auxiliar esses processos, ajudando nas tomadas de decisões por parte dos gestores, é a utilização de modelos matemáticos, como por exemplo os métodos de simulação e otimização (SILVA; VIEIRA, 2017).




    Atrelando os modelos hidrológicos ao uso de métodos de otimização e simulação mediante utilização de metodologia matemática e computacional, é possível gerar uma representação do comportamento de um sistema (YEH, 1985; SIMONOVIC, 1992; WURBS, 1993 e LABADIE, 2004).




    Segundo Lanna (1997), o principal propósito da análise de um sistema de recursos hídricos é simular o seu comportamento dentro de uma realidade representada e otimizar o processo de tomada de decisões que atuem sobre essa realidade, visando o melhor atendimento das partes interessadas.




    Com essa finalidade são utilizadas as seguintes técnicas: otimização e simulação, esta apresenta a flexibilidade como principal atributo, uma vez que possibilita a representação de todas as características de um sistema por uma descrição matemática mais detalhada, enquanto aquela busca identificar a solução que otimize uma determinada função objetivo que retrata, de forma matemática, os objetivos de um sistema a serem melhorados (BRITO, 2019).




    2.2.1. Otimização




    A otimização trata-se de uma ferramenta computacional que auxilia na tomada de decisão no processo de gerenciar os recursos hídricos, sendo esse modelo utilizado para encontrar a solução ótima que atenda a um determinado objetivo, permitindo que tal solução seja encontrada analisando os valores estabelecidos para as variáveis de decisão, de forma a maximizar ou minimizar a Função Objetivo (FO) (BRITO, 2019).




    Farias (2009), por sua vez, considera que a otimização objetiva encontrar um conjunto de valores para as variáveis de decisão que maximizem ou minimizem a função objetivo, respeitando as restrições, que também se trata de expressões matemáticas que podem retratar leis físicas, limitações técnicas, ou seja, essas restrições determinam a região executável das variáveis de decisão.




    Para Simões (2013), os modelos de otimização são baseados em tipos de programação matemática, sendo as principais utilizadas: I. Programação Linear (PL); II. Programação Não Linear (PNL) e, III. Programação Dinâmica (PD).




    A programação linear consiste em uma técnica de otimização representada por um sistema com variáveis relacionadas de forma linear, no que se refere às restrições e às funções objetivo (OLIVEIRA, 2013).




    Lima e Lanna (2005) trazem como principais desvantagens da programação linear a hipótese da linearidade nas relações, ou seja, essa hipótese só pode ser aceita em um menor grupo de problemas sem que haja uma distorção na realidade, bem como, apresentar uma otimização em uma representação estática, enquanto o sistema se apresenta de forma dinâmica.




    A programação não linear representa os sistemas de forma mais real, gerando uma maior precisão dos resultados, pelo fato de utilizar uma formulação matemática não linear, porém necessita de um maior desempenho computacional, além de poder gerar um valor ótimo diferente do ótimo global (FARIAS, 2009).
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